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EDITORIAL

Redes em Rede:
resultados na
educação católica

Conheça os parceiros ANEC

e também as editoras parceiras da ANEC

Guiados pelas palavras do Papa Francisco, a ANEC 
lançou em 2018 o Projeto Redes em Rede: juntos pela 
Educação Católica. O projeto objetiva fortalecer e in-
terligar as Instituições Educacionais Católicas brasilei-
ras, frente aos desai os atuais,  criando uma rede de 
ajuda e suporte. 

Para dar respaldo às instituições associadas no que se 
refere ao desenvolvimento de projetos e ações estra-
tégicas de gestão e sustentabilidade econômico-i nan-
ceira, a ANEC está iniciando a apresentação individual 
de um relatório de maturidade e potencialidade. 

O documento faz parte da terceira frente de trabalho 
que visa à Formação e Desenvolvimento de Gestores e 
pode gerar benefícios para nossas associadas, como 
a construção de uma cultura de colaboração entre os 
envolvidos; identii cação das fragilidades e potencia-
lidades da gestão; e insumo para tomada de decisão. 

Nesse sentido, a ANEC não mediu esforços para entre-
gar às suas associadas um material de qualidade, que 
ajudará na avaliação e no planejamento da gestão das 
instituições católicas e nos fortalecerá enquanto Redes 
em Rede, católicas de ensino, para enfrentarmos juntos 
os desai os que a sociedade nos apresenta. Agradece-
mos a todos que têm se envolvido neste projeto e que 
acreditam na Educação como transformadora da reali-
dade e espaço de anúncio do Evangelho.

Boa leitura!

Prof. Dr. Ir. Paulo Fossatti
Diretor-Presidente da ANEC
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As escolas de educação básica, especialmente 
as que mantêm cursos convencionais ou proissio-
nais de ensino médio, sempre estiveram articula-
das com as Instituições de Ensino Superior (IES). 
Isso porque ao lado da formação humanística na-
tural dos estabelecimentos de ensino, suprem o 
ensino superior com alunos, indispensáveis para a 
existência das organizações que atuam no terceiro 
grau. Essa relação ainda continuará ocorrendo, es-
pecialmente pelo interesse das IES em mostrarem 
cursos de graduação para cativar os discentes. 

Ao lado desse processo surgiu a proposta de 
alteração no ensino médio por meio de estudos e 
análises. Seminários, encontros, ciclos de debates 
e projetos de leis ocorreram especialmente a partir 
de 2015, quando o Poder Executivo resolveu editar 
a Medida Provisória nº 746 que foi transformada 
na Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017.

Uma das principais mudanças altera a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, que detemina 
é a que determina o aumento da carga horária de 
800 para 1.400 horas-aula. Ressalta-se que pelo en-

INTEGRAÇÃO 
DO ENSINO MÉDIO 
COM O SUPERIOR

Desaios e oportunidades a serem implantados para que, de fato, 
tenhamos uma nova realidade na etapa inal da educação básica

por João Roberto Moreira Alves

tendimento do Conselho Nacional 
de Educação a hora corresponde 
a 60 minutos não prevalecendo 
mais o antigo entendimento de 
hora-aula de 45 ou 50 minutos. 
Na verdade, o estabelecimento 
de ensino tem a liberdade de “fa-
tiar” a carga total da forma que 
for deliberado pelo seu projeto 
pedagógico, não existindo impe-
dimento para que se permaneça 
com as aulas como a instituição 
quiser, entretanto o somatório de 
horas-aula terá que ser a base 
para o cálculo inal para a inte-
gralização curricular.

A nova lei do ensino médio 
prevê que na primeira fase a mu-
dança deva ser para um mínimo 
de 1.000 horas/ano. Essa obri-
gação passa a existir a partir do 
ano letivo de 2021. Não foi deini-
da ainda a data que a carga ho-
rária será majorada para 1.400 
horas. Considerando os 200 dias 
letivos que podem ser aumenta-
dos, o que é muito difícil consi-
derando a prática das escolas e 
dos alunos, se faz necessária a 
tomada de algumas decisões por 
parte dos dirigentes das escolas.   
A primeira é de aumentar o nú-
mero de aulas diárias, o que é 
mais fácil nos turnos do dia, mas 
impraticável para quem atua 
com cursos noturnos.  A segun-
da é passar o curso dos atuais 
três anos para quatro, o que sig-
niica um aumento de tempo de 
integralização e a natural eva-
são de alunos (ou não ingresso 
quando souberem que terão que 
ter mais um ano de estudo). Uma 
terceira é a adoção de Educa-
ção a Distância (EaD), permitida 
e até mesmo incentivada pela lei.

A EaD ainda não é muito usual 
no ensino médio, contudo é am-
plamente vivenciada pelas ins-
tituições de ensino superior. As 

normas complementares à refor-
ma do ensino médio vêm possibi-
litando que os percentuais sejam 
signiicativos e muito vantajosos 
para os alunos e para as escolas. 
Os jovens possuem alta capaci-
dade de uso das tecnologias e 
assimilam muito bem a aprendi-
zagem em ambientes virtuais.  

É preciso que os estabeleci-
mentos de ensino criem o que 
poderíamos chamar de Servi-
ço de Orientação Tecnológica 
(SOT), a exemplo dos Serviços 
de Orientação de Aprendizagem 
e outros similares para auxiliar 
de forma direta ou indireta os 
professores e demais proissio-
nais que atuam nos colégios.

E o que isso signiica em ter-
mos de integração do ensino 
médio com o superior? A princí-
pio nada, mas veremos a seguir 
o que pode trazer de resultados 
vantajosos para os dois segmen-
tos. A celebração de acordos de 
cooperação entre os estabele-
cimentos que possuem o ensino 
médio e o superior pode possibi-
litar uma implantação da EaD de 
forma mais rápida e menos one-
rosa, pois existe a expertise já 
alcançada na graduação. Em vez 
da contratação ou capacitação 
de vários “experts” que onerarão 
os custos das mantenedoras, 
esse apoio pode ser feito sob 
formas diferentes, inclusive utili-
zando a mão de obra de estagi-
ários das universidades.

Outro ponto que se apresen-
ta é a permissão, hoje existente, 
que nos cursos superiores sejam 
feitos os chamados “aproveita-
mento de saberes, o qual difere 
do “aproveitamento de estudos”, 
que só é permitido nos mesmos 
níveis educacionais. Em termos 
práticos, já é possível que a es-
cola de educação básica, ao 

aumentar sua carga horária de 
800 para 1.000 horas-aula, pos-
sa incorporar disciplinas com os 
mesmos conteúdos ministrados 
no ensino superior. Há conteúdos 
perfeitamente assimilados pelos 
alunos do ensino médio.   

O aproveitamento desses sa-
beres pode ser feito pelas IES, o 
que fará com que os alunos iquem 
dispensados de se matricularem e 
cursarem algumas disciplinas. 

Há uma grande satisfação 
para os alunos, pois reduz o cus-
to dos créditos que são cobrados 
pelas mantenedoras privadas e 
acelera o progresso. É relevante 
que a carga horária da disciplina 
seja idêntica para permitir a dis-
pensa no ensino superior. 

O importante é que tanto as 
escolas de ensino médio quanto 
as de nível superior tenham pro-
pósitos bem deinidos e atuem 
dentro de uma mesma ilosoia de 
qualidade, indispensável para as 
parcerias darem certo. Vivemos 
num mundo em que a coopera-
ção é a tônica. Por que não prati-
cá-la no âmbito educacional?

EDUCAÇÃO BÁSICA

João Roberto Moreira Alves 
Presidente do Instituto de Pesquisas e 
Administração da Educação e Diretor 

da Confederação Nacional dos 
Estabelecimentos de Ensino
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Já é lugar comum reconhecer a diiculdade que 
o atual modelo de educação superior possui de ca-
pacitar adequadamente o estudante para o mundo 
do trabalho e do emprego. Isso se dá principalmente 
em função da inadequadão entre o conhecimento 
e as competências ensinadas com as necessidades 
reais do mundo proissional e do setor produtivo 
como um todo, evidenciada pela fala recorrente de 
dirigentes de empresas, gestores de recursos hu-
manos e headhunters, que insistem que as princi-
pais competências necessárias ao mercado de tra-
balho não estão desenvolvidas no ensino superior.

Em recente relatório da Organização para a Coo-
peração e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) so-
bre educação, o Brasil ocupa um dos últimos lugares 
no ranking de 72 países, no quesito da relação entre 
a academia e o setor produtivo (empresas, indústrias 
e organizações de modo geral).

Entendendo o aprendizado efetivo como aquilo 
que você aprendeu e não esqueceu com o passar 
do tempo, bem como aquilo que o capacitou a co-
locar em prática o que foi aprendido, podemos en-
tender que o modelo tradicional é pouco efetivo no 
que se refere ao aprendizado efetivo.

Percebe-se claramente um rápido declínio na 
rememoração de conteúdos ministrados no ensino 
superior por parte dos egressos. Em média, um es-
tudante lembra de 40% do que lhe foi ensinado no 

INOVAR NO ENSINO 
SUPERIOR É POSSÍVEL?
Por que será que precisamos de um novo 
modelo na educação superior brasileira?

por Ryon Braga

Giuliano Ginani, Gilberto Zembra-
ni e Raiza Brustolin. Atualmente o 
modelo recebe contribuições de 
mais de uma dezena de educado-
res do Brasil e exterior.

O modelo começou a ser im-
plementado em 2015 na então 
Faculdade União das Américas, 
hoje Centro Universitário União 
das Américas – UniAmérica, em 
Foz do Iguaçu – PR e em 2019 no 
Centro Universitário Católico de 
Vitória, no Espírito Santo. Atual-
mente, este modelo é implemen-
tado em várias outras institui-
ções de ensino superior do Brasil.

O modelo trabalha no desen-
volvimento das competências 
necessárias ao mundo do tra-
balho e à criação de um amplo 
networking proissional, sempre 
direcionado pelas expectativas 
do próprio, ou seja, o desenvol-
vimento será norteado ao obje-
tivo de realização do propósito 
de vida e atingimento das metas 
pessoais e proissionais, visando 
evolução contínua como pessoa 
e como proissional.

EDUCAÇÃO SUPERIOR

primeiro ano após a formatura e essa lembrança 
cai para 15% do que lhe foi ensinado 5 anos após 
a formatura, caso ele não faça uso constante do 
que aprendeu.

Quando consideramos também a capacidade de 
se colocar em prática o que se aprendeu o resulta-
do é muito pior. Estima-se que, em média, um re-
cém-formado consiga colocar em prática apenas 
8 a 9% do que lhe foi ensinado no curso superior.

As exigências do mercado evoluíram da com-
provação do saber fazer. Além do desenvolvimen-
to das competências necessárias ao mundo do 
trabalho, a criação de um networking adequado 
e abrangente é elemento importante para gera-
ção de oportunidades no mundo do trabalho e do 
emprego. O modelo tradicional de educação não 
se preocupa adequadamente com a criação de 
networking, tampouco com o saber fazer.

Um pequeno grupo de educadores, em 2013, de-
senvolveu uma proposta de modelo educacional, 
que  vem sendo aperfeiçoado permanente por de-
zenas de pesquisadores, estudantes, professores. 
O modelo foi batizado como Modelo Educacional 
Teática (teoria e prática).

Os primeiros educadores a pensarem esse mode-
lo foram os professores Ryon Braga, Cosme Massi, 
Norma Viapiana e Cristina Dalvi. Mais tarde jun-
taram-se os educadores Rui Fava, Blasius Debald, 

Ryon Braga 
Reitor do Centro Universitário União das 

Américas (Uniamérica). Pró-reitor Acadêmico do 
Centro Universitário Católico de Vitória

MODELO EDUCACIONAL 
TRADICIONAL

MODELO DE 
APRENDIZAGEM TEÁTICA

Transmissão de conteúdos Desenvolvimento de competências

Aulas expositivas Metodologias Ativas de Aprendizagem

Praticamente sem 

aplicabilidade direta do 

conteúdo estudado

Aplicabilidade direta do conteúdo 

estudado a partir da realização de 

projetos autênticos e práticos

Disciplinar (disciplinas) Inter e transdisciplinar (competências)

Predomínio da teoria sobre a prática Concomitância da teoria com a prática

Aprender primeiro para depois fazer Fazer para aprender

Baixa relação com o setor produtivo Forte proximidade com o setor produtivo

Baixo envolvimento com a comunidade Alto envolvimento com a comunidade

Baixa criação de networking proissional Alta criação de networking proissional

Formação baseada 

em teorias, simulações 

e demonstrações

Formação baseada em demandas reais 

práticas, vivências e experiências 

proissionais autênticas

Formação proissional 

eminentemente técnica

Formação proissional 

integral

Conteúdo descontextualizado das 

demandas proissionais reais

Conteúdo totalmente alinhado 

com as demandas proissionais reais

Modelo hierárquico 

na relação 

professor/aluno

Modelo horizontalizado com base em 

processos colaborativos entre professores, 

estudantes, mentores e monitores

Modelo just-in-case, onde existe 

uma sequência disciplinar 

repleta de pré-requisitos

Modelo just-in-time, onde o 

pré-requisito vem a tempo presente, 

eliminando o sequenciamento.

Modelo dicotômico – ou presencial ou EAD Modelo Híbrido

Currículo Fechado Currículo Aberto

Respostas certas Perguntas certas

Aprendizagem Informacional Aprendizagem Evolutiva
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As Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Formação Inicial 
de Professores para a Educação 
Básica sofreram alteração no i-
nal do ano de 2019. Observe-se 
que o intuito dessa matéria não 
é exaurir esse tema, porque seria 
impossível, visto a densidade do 
tema, mas que possamos desta-
car as informações relevantes 
para que as nossas associadas 
se mantenham informadas. Es-
peramos assim, contribuir com 
o entendimento do documento 
e apoiá-los na revisão dos PPCs 
dos cursos de Licenciaturas.

DESTAQUES DAS DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS
Um panorama sobre a Formação Inicial de 
Professores para a Educação Básica no Brasil

por Fabiana Deflon e Roberta Guedes

mento pleno das pessoas, visan-
do à Educação Integral. 

Importante citar que nossas 
escolas têm por missão a forma-
ção integral, e diversas ativida-
des sempre foram o diferencial 
de nossas escolas e Instituições. 
No âmbito de nossas Instituições 
associadas temos escolas que 
possuem Educação Financeira, 
aula de meditação, estratégias 
de aprendizagem que envolvem 
técnicas para o desenvolvimento 
de liderança, empreendedorismo, 
sustentabilidade e muitos outros 
aspectos importantes para a for-
mação do cidadão.  

Nesse momento, as escolas e 
Instituições de Educação Supe-

rior precisam estar unidas para 
pensarem em conjunto, pois o 
aluno da Educação Superior de 
hoje e cursa a licenciatura será 
o professor de amanhã na es-
cola, então precisamos conec-
tar e alinhar nossos objetivos 
para contribuir e garantir que os 
nossos professores serão mais 
engajados e dispostos a inovar 
para que a nossa escola tenha 
proissionais de qualidade e em 
especial que os nossos alunos da 
Educação Superior tenham ha-
bilidades e competências para 
desenvolver pessoas.

Atenção: as competências 
especíicas se referem a três di-
mensões fundamentais:

Vale relembrar e contextuali-
zar o percurso que aconteceu até 
a publicação da Resolução CNE/
CP nº 02/2019. Destaca-se que 
antecede a presente resolução a 
Resolução nº 02, de 1º de Julho de 
2015, e nos termos do artigo 22 
da citada resolução os cursos de 
formação de professores que se 
encontravam em funcionamento 
teriam que se adaptar no prazo 
de 2 anos, a contar da data de 
sua publicação. 

Ocorre que posteriormente o 
Conselho Nacional de Educação 
por meio da Resolução nº 3, de 3 

de outubro de 2018, prorrogou o 
prazo para que a resolução co-
meçasse a viger e assim as ins-
tituições teriam 4 anos para se 
adaptarem, a contar da data de 
sua publicação.

No entanto, ato contínuo em 
2019, foi publicada a Resolução 
nº 1, de 2 de julho de 2019, alte-
rou novamente a vigência da Re-
solução nº 02/2015, que instituiu 
que os cursos de formação de 
professores, que se encontram 
em funcionamento deveriam se 
adaptar `a Resolução no prazo 
máximo de 2 (dois) anos, con-
tados da publicação da Base 
Nacional Comum Curricular, ins-
tituída pela Resolução CNE/CP 
nº 2, de 22 de dezembro de 2017, 
publicada no Diário Oicial da 
União (DOU) de 22 de dezembro 
de 2017. 

É importante destacar que 
Resolução nº 02/2015, que versa 

acerca da Formação de Profes-
sores foi revogada pela Resolu-
ção nº 2, de 20 de dezembro de 
2019. O Conselho Nacional de 
Educação solicitou que a ANEC 
encaminhasse contribuições para 
a nova resolução, por meio de um 
Grupo de Trabalho, convidado 
em outubro de 2019. 

Trazemos alguns destaques 
sobre a Resolução nº 02/2019 
com o intuito de contribuir e 
iluminar para que nossas asso-
ciadas possam dialogar acerca 
desse tema que é essencial e es-
tratégico para a sociedade.

A formação docente pressu-
põe: Competências Gerais, Com-
petências Especíicas e Habilida-
des correspondentes a elas.

Por isso, os Currículos, Pro-
jetos Pedagógicos de Cursos 
- PPCs e a prática docente das 
licenciaturas precisam garan-
tir: Competências gerais previs-
tas na BNCC-Educação Básica; 
Aprendizagens essenciais quan-
to aos aspectos intelectual, fí-
sico, cultural, social e emocional 
de sua formação; Desenvolvi-

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS E SUAS DIMENSÕES

Conhecimento profissional Prática profissional Engajamento profissional

Dominar os objetos de 

conhecimento e saber 

como ensiná-los

Planejar as ações de ensino 

que resultem em efetivas 

aprendizagens

Comprometer-se com o 

próprio desenvolvimento 

proissional

Demonstrar conhecimento 

sobre os estudantes e como 

eles aprendem

Criar e saber gerir os 

ambientes de aprendizagem

Comprometer-se com a aprendizagem dos 

estudantes e colocar em prática o princípio 

de que todos são capazes de aprender

Reconhecer os contextos 

de vida dos estudantes

Avaliar o desenvolvimento 

do educando, a aprendizagem 

e o ensino

Participar do Projeto Pedagógico da escola 

e da construção de valores democráticos

Conhecer a estrutura e a 

governança dos sistemas 

educacionais

Conduzir as práticas pedagógicas 

dos objetos do conhecimento, as 

competências e as habilidades

Engajar-se proissionalmente, com as 

famílias e com a comunidade, visando 

melhorar o ambiente escolar
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A formação dos professores 
e demais proissionais da Edu-
cação tem como fundamentos: 
a sólida formação básica, com 
conhecimento dos fundamen-
tos cientíicos e sociais de suas 
competências de trabalho; a as-
sociação entre as teorias e as 
práticas pedagógicas; o aprovei-
tamento da formação e das ex-
periências anteriores, desenvol-
vidas em instituições de ensino, 
em outras atividades docentes 
ou na área da Educação;

Assim, a inclusão, na forma-
ção docente, dos conhecimen-
tos produzidos pelas ciências 
para a Educação, contribui para 
a compreensão dos processos 
de ensino-aprendizagem, de-
vendo-se adotar as estratégias 
e recursos pedagógicos, neles 
alicerçados, que favoreçam o 
desenvolvimento dos saberes e 
eliminem as barreiras de acesso 
ao conhecimento.

A organização curricular dos 
cursos destinados à Formação Ini-
cial de Professores para a Educa-
ção Básica, em consonância com 
as aprendizagens prescritas na 
BNCC da Educação Básica, tem 
como 14 princípios norteadores:

1. Compromisso com a igualdade e a 
equidade educacional;

2. Reconhecimento de que a formação 
de professores exige um conjunto de 
conhecimentos, habilidades, valores e 
atitudes, que estão inerentemente 
alicerçados na prática;

3. Respeito pelo direito de aprender dos 
licenciandos e compromisso com a sua 
aprendizagem;

4. Reconhecimento do direito de aprender

5. Atribuição de valor social à escola e 
à profissão docente de modo contínuo, 
consistente e coerente com todas as 
experiências de aprendizagem dos 

professores em formação;

6. Fortalecimento da responsabilidade, 
do protagonismo e da autonomia 
dos licenciandos com o seu próprio 
desenvolvimento profissional;

7. Integração entre a teoria e a prática, 
tanto no que se refere aos conhecimentos 
pedagógicos e didáticos, quanto aos 
conhecimentos específicos da área 
do conhecimento ou do componente 
curricular a ser ministrado;

8. Centralidade da prática por meio de 
estágios que enfoquem o planejamento, 
a regência e a avaliação de aula, 
sob a mentoria de professores ou 
coordenadores experientes da escola 
campo do estágio, de acordo com o 
Projeto Pedagógico do Curso (PPC); 

9. Reconhecimento e respeito às 
instituições de Educação Básica como 
parceiras imprescindíveis à formação de 
professores, em especial as das redes 
públicas de ensino;

10. Engajamento de toda a equipe 
docente do curso no planejamento e 
no acompanhamento das atividades de 
estágio obrigatório;

11. Estabelecimento de parcerias 
formalizadas entre as escolas, as redes ou os 
sistemas de ensino e as instituições locais;

12. Aproveitamento dos tempos e 
espaços da prática nas áreas do 
conhecimento, nos componentes ou nos 
campos de experiência, para efetivar 
o compromisso com as metodologias 
inovadoras e projetos interdisciplinares, 
flexibilização curricular, construção de 
itinerários formativos, projeto de vida dos 
estudantes, dentre outros;

13. Avaliação da qualidade dos cursos de 
formação de professores;

14. Adoção de uma perspectiva 
intercultural de valorização da história, 
da cultura e das artes nacionais, bem 
como das contribuições das etnias que 
constituem a nacionalidade brasileira.

Os cursos destinados à Forma-
ção Inicial de Professores para a 
Educação Básica devem ter como 
9 fundamentos pedagógicos:

1. Desenvolvimento de competência de 
leitura e produção de textos em Língua 
Portuguesa e domínio da norma culta;

2. Compromisso com as metodologias 
inovadoras e com outras dinâmicas 
formativas que propiciem aprendizagens 
significativas e contextualizadas alinhada 
com a BNCC;

3. Conexão entre o ensino e a pesquisa 
com centralidade no processo de ensino e 
aprendizagem;

4. Avaliação como parte integrante do 
processo da formação;

5. Apropriação de conhecimentos 
relativos à gestão educacional;

6. Reconhecimento da escola de 
Educação Básica como lugar privilegiado 
da formação inicial do professor, da sua 
prática e da sua pesquisa;

7. Compromisso com a educação integral 
dos professores em formação;

8. Decisões pedagógicas com base em 
evidências; 

9. Emprego pedagógico das inovações 
e linguagens digitais como recurso para 
o desenvolvimento de competências 
sintonizadas com as previstas na BNCC e 
com o mundo contemporâneo.

Não se esqueça: o ambiente or-
ganizacional deverá ser organiza-
do por iniciativa da Instituição de 
Ensino Superior (IES) em formato 
a ser deinido no âmbito da sua 
autonomia acadêmica.

Todos os cursos em nível supe-
rior de licenciatura, destinados à 
Formação Inicial de Professores 
para a Educação Básica, serão 
organizados em três grupos, com 
carga horária total de, no mínimo, 
3.200 horas, e devem considerar 
o desenvolvimento das competên-
cias proissionais explicitadas na 
BNC-Formação. 

A distribuição de carga horá-
ria, temáticas e outros temas so-
bre o assunto serão abordados 
em nossa próxima edição da Re-
vista EDUCANEC. Aguarde.

O ano começou cheio de atividade na ANEC. Conira como foram 
alguns Dias ANEC em diversos estados do Brasil.
Veja como foi cada um e participe em seu estado também.
Acesse mais informações sobre o Dia ANEC em seu estado.

Aconteceu no dia 7 de janeiro, com o tema Educação 4.0 

- Gestão Escolar em um mundo de mudanças, apresentado 

por Ademar Celedônio Guimarães, apresentado aos 226 

participantes que se reuniram no Colégio Bittencourt.

No Dia ANEC Natal, que aconteceu no Colégio Nossa Senhora das 

Neves, no dia 25 de janeiro, o palestrante Ailton Dias, apresentou 

o tema Gestão de Sala de Aula da Escola Católica: Desaios e Pos-

sibilidades. Um total de 550 participantes estiveram presentes.

No dia 28 de janeiro, o Dia ANEC Ponta Grossa, no Paraná, teve 

como tema O Educador da Escola Católica: valores X qualidade de 

ensino, ministrado por Humberto Silvano Herrera Contreras, consul-

tor e assessor pedagógico-pastoral (Editora SM). Um total de 423 

pessoas participaram da palestra no Teatro Marista Pio XII.

Aconteceu em Goiânia, dia 11 de janeiro, o Dia ANEC com o 

tema Competências socioemocionais: a formação da ética da 

e da emoção, apresentado pela Professora Lilian Neves, no 

Teatro Me. Esperança Garrido, para mais de 130 participantes.

Já em Recife, no dia 27 de janeiro, 790 pessoas tiveram a 

oportunidade de participar da palestra Competências socioe-

mocionais e o papel dos educadores na Escola Católica, minis-

trada pela professora Roberta Guedes, no Colégio Salesiano.

Belém – PA

Natal – RN

Ponta Grossa – PR

Goiânia – GO

Recife – PE

CONFIRA OS DIAS ANEC 
JÁ REALIZADOS
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PLANO DE GESTÃO: 
ECONOMATO 
NOS INSTITUTOS 
RELIGIOSOS
A importância do envolvimento de todos 
na gestão dos recursos patrimoniais 
e contábeis nas instituições

por Natália Ribeiro Pereira

tiva, Financeira do Instituto Reli-
gioso. No artigo, Ir. Tereza aponta 
que “é momento de olharmos 
para dentro de nossa casa é o 
momento propício e urgente para 
a conversão institucional”.  

O Plano foi fundamentado no 
Documento Economia a Serviço 
do Carisma e da Missão nº 48, 
publicado por vários Institutos de 
Vida Consagrada e Sociedades 
de Vida Apostólica que enfrenta-
ram sérios problemas de nature-
za econômica. A ideia do artigo é 
transformar-se em um documen-
to com caráter prático de uma 
administração eiciente dos bens 
dos institutos, mas que oferece 
também os princípios evangélicos 
e as motivações de fraternida-
de e de solidariedade em que se 
apoia a administração. 

A Gestão Econômica, Admi-
nistrava, Financeira dos bens de 
uma Instituição Eclesiástica tem 
sua legitimidade e eicácia quan-
do resplandecem os valores de 
pertencimento, corresponsabi-
lidade, comunhão fraterna, es-
pírito de renúncia.  Por isso, as 
diretrizes para esta gestão, de-
vem ter seu respaldo na Sagrada 
Escritura, no Direito Canônico, 
no Direito Próprio: Regra e Vida, 
Constituições, Diretório e outras 
Normas Internas. O artigo per-
passa por essas questões abor-
dando a importância da igura do 
Economato nessas instituições. 

De acordo com o documento, 
nas pequenas Instituições costu-
ma-se manter apenas a igura do 
Ecônomo, porém nas Instituições 
de médio e grande porte, faz-se 
necessária a criação do Econo-
mato como um órgão responsá-
vel por manter sustentabilidade 
das Instituições. Entretanto, atu-
almente, é possível perceber que 
não há pessoas com condições 

O estudo com o título Plano de Gestão Econômi-
ca-Administrativa Financeira: Economato, escrito 
pela Irmã Maria Tereza Diniz, Assessora jurídica da 
Obra Social Santa Isabel e membro do Conselho do 
Idoso (CDI – DF) apresenta a missão do ecônomo 
como gestor e administrador dos bens estáveis 
dos Institutos Religiosos.

titutos religiosos, seguir as orien-
tações do Papa Francisco que 
convocou a repensar a economia, 
através de uma leitura atenta da 
Palavra de Deus e da história, ou-
vindo o sussurro de Deus e a fala 
dos pobres.

Por isso, se faz ainda mais 
importante a publicação deste 
artigo, visto que é um tema im-
portante e ainda frágil nas ins-
tituições. Um documento como 
este pode colaborar para con-
sulta e ampliar os espaços dos 
debates deste assunto. Conira o  
artigo completo no site da ANEC: 
anec.org.br para esclarecer as 
principais questões abordadas.

 A exigência da igura do ecônomo foi exigi-
da a partir da normatização no Direito Canônico 
(Cân.636 § 1), que apresenta que “todo Instituto 
Religioso tenha um Ecônomo e ou Ecônoma, indi-
cado e ou nomeado pelo Superior e seu Conselho, 
para assumir a administração dos bens estáveis”. A 
função do ecônomo abrange o controle, não ape-
nas contábil, mas também do patrimônio, na área 
de recursos humanos e bens sempre com foco no 
carisma e na missão dessa economia das institui-
ções religiosas.

O cenário de mudanças, urge assumir a missão 
do reordenamento das instituições. Percebendo 
que o modelo de gestão sistêmica, participativa e 
descentralizada no Brasil, tem enfrentado grandes 
diiculdades, uma vez que a tradição centralizadora 
e autoritária que sempre marcou o Estado brasileiro 
deixou esse legado na cultura institucional, o artigo 
foi produzido com a intenção de focar na natureza, 
na inalidade e estrutura organizacional do Econo-
mato e o Plano de Gestão Econômica, Administra-

de ajudar o Ecônomo a desen-
volver melhor missão nos Institu-
tos Religiosos. 

Considerando também que as 
Congregações Religiosas, man-
têm uma rede de Entidades Pres-
tadoras de Serviço, o Economato 
deve ser o Órgão de referência 
na gestão de toda a rede. Mes-
mo com toda importância desse 
órgão, ainda é, segundo o arti-
go, complicado lidar e gerenciar 
a prestação de contas de suas 
organizações. As diiculdades 
são várias, indo desde a lingua-
gem muito técnica, até softwares 
antigos e a demora para obter 
resultados importantes na hora 
de fechar relatórios ou migrar 
dados. Nada disso facilita o dia 
a dia de quem trabalha na área. 
Além disso, é preciso, para os ins-

 Natália Ribeiro Pereira 
Gerente de Comunicação da ANEC
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ORGANIZAÇÕES LANÇAM 
PACTO EDUCATIVO GLOBAL

Papa Francisco propôs a celebração do Pacto 
para renovação da paixão por uma educação 

inclusiva em prol das futuras gerações

por Natália Ribeiro Pereira

Medeiros Silva, presidente da Co-
missão Episcopal Pastoral para a 
Cultura e Educação, airmou que 
o Papa Francisco defende a ne-
cessidade de uma nova aliança 
a favor da educação traduzida 
no provérbio africano que airma 
que “para educar uma criança é 
necessária uma aldeia inteira”, 
ideia força adotada na renova-
ção do pacto pela educação. As 
ideias defendidas pelo Papa para 
a educação, segundo o arcebispo 
de Montes Claros, estão sinteti-
zadas no parágrafo de número 
222, da Exortação pós sinodal 
Christus Vivit, do Papa Francisco:

“É importante ter presente al-
guns critérios inspiradores, tais 
como o diálogo a todos os níveis, 
a interdisciplinaridade e a trans-
disciplinaridade, a promoção da 
cultura do encontro, a necessi-
dade urgente de criar rede e a 
opção pelos últimos, por aque-
les que a sociedade descarta e 
abandona; e também a capaci-
dade de integrar os saberes da 
cabeça, do coração e das mãos”.

A irmã Adair Aparecida Sber-

ga, vice-presidente da ANEC, 
apresentou o calendário de 
eventos, as estratégias e ações 
que integram o itinerário de vi-
vência da renovação do pacto no 
país até a sua celebração em 14 
de maio no Vaticano. De acordo 
com a irmã Cláudia Chesini, ge-
rente de Relações Institucionais 
e de Pastoral da ANEC, o Pac-
to Educativo Global nos desaia 
a colocar a pessoa no centro, 
abraçando com cuidado, a Casa 
Comum, aqui no Brasil. “O convi-
te é amplo e insistente”, inaliza.  

Acontecerão, em vários Esta-
dos, os Seminários Regionais em 
preparação ao Pacto Educativo 
Global. Em Manaus e Recife, no 
dia 18 de abril, em Curitiba, no 
dia 5 de maio e em Campinas, 
ainda sem data deinida. 

Inscrições Audiência 
As inscrições para a audiên-

cia com o Papa Francisco so-
bre o Pacto Educativo Global, 
em Roma, no dia 14 de maio de 
2020, estão abertas. O even-
to acontecerá na sala Paulo VI, 

A Associação Nacional de Edu-
cação Católica (ANEC), a Confe-
rência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e a Conferência 
dos Religiosos do Brasil (CRB), 
por meio da Comissão Episco-
pal Pastoral para a Cultura e 
Educação da CNBB, acolheram 
a iniciativa mundial do Papa 
Francisco sobre a realização de 
um encontro para reconstruir o 
Pacto Educativo Global. O even-
to acontecerá no dia 14 de maio 
de 2020, no Vaticano. 

Outras instituições como Mo-
vimento de Educação de Base 

(MEB), Casa Gaia e Articulação 
Brasileira pela Economia de Fran-
cisco e Clara (ABEF) somam-se 
aos esforços de reletir, mudar 
concepções e práticas em um 
processo de conversão pessoal 
e comunitária, tendo em vista a 
Casa Comum e o bem comum. 

A proposta lançada pelo Pon-
tíice foi divulgada em uma men-
sagem em que destacou que este 
trata-se de um “encontro para 
reavivar o compromisso em prol e 
com as gerações jovens, renovan-
do a paixão por uma educação 
mais aberta e inclusiva, capaz de 

escuta paciente, diálogo constru-
tivo e mútua compreensão”. 

No Brasil, acolhendo a pro-
posta de Francisco, as entidades 
trabalham em várias iniciativas 
para motivar os educadores dos 
ambientes da família, da escola 
e da sociedade a compreender a 
proposta do Pacto pela Educa-
ção. Ao todo, acontecerão dois 
eventos nacionais de lançamen-
to do projeto “A Igreja no Brasil, 
com o Papa Francisco, no Pacto 
Educativo Global” para dar visi-
bilidade à proposta do Pacto. 

A primeira ação aconteceu 
no dia 31 de janeiro, na sede da 
CNBB, em Brasília/DF. Um se-
gundo momento de lançamento 
acontecerá no dia 16 de abril, na 
Universidade Católica de Brasí-
lia, durante o V Fórum Nacional 
de Educação Básica e III Fórum 
Nacional de Pastoral. 

Em nome da presidência da 
CNBB, o arcebispo de Montes 
Claros/MG, dom João Justino de 

que comporta cerca de 6.000  
pessoas. Por isso, as vagas são 
limitadas. As inscrições podem 
ser feitas pelo site https://www.
clappit.com/education-global-
-compact/homePae.htgml.

Cada interessado poderá re-
alizar a inscrição para mais 3 
pessoas. As informações neces-
sárias são nome completo, data 
de nascimento, telefone e e-mail. 
Um mês antes do evento, o par-
ticipante receberá o voucher 
com a conirmação da inscrição 
que deverá ser apresentado na 
entrada do evento junto com um 
documento com foto.

As entidades envolvidas no 
Pacto Educativo Global no Bra-
sil estão articulando espaço nas 
atividades que acontecerão du-
rante esse encontro que aconte-
cerá entre os dias de 11 a 18 de 
outubro. A ANEC solicita que as 
instituições interessadas em par-
ticipar também destas reuniões 
que iquem atentas. Em breve pu-
blicaremos mais informações.

Caravana
Em pertinência com a articu-

lação que vem sendo realizada,  
ANEC, CNBB e CRB lhe convidam 
a participar dessa importante 
Caravana para o Pacto Global 
pela Educação.

Pensando em alternativas 
para os participantes, foram 
elaborados 2 Pacotes e Opcio-
nais com duração de 4 noites, 
que ainda serão divulgados.

O descritivo com mais infor-
mações juntamente com do-
cumentos importantes na dis-
cussão sobre o Pacto estão 
disponíveis no site anec.org.br.

 Natália Ribeiro Pereira 
Gerente de Comunicação da ANEC
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“Fazer parte do maior parque gráico 

da América Latina sempre foi um sonho. 

Sempre trabalhei com impressão, mas 

hoje, além de fazer o que amo, sinto que 

é algo muito maior. A grandeza desse 

lugar não se mede só no tamanho, mas 

no que ele entrega para milhões de 

crianças e jovens por todo esse imenso 

Brasil. Cada um dos milhões de materiais 

impressos aqui tem o propósito de tocar 

e transformar a vida de um aluno, como 

em minha própria casa, quando meu ilho 

chega da escola com um livro impresso 

por mim.”

Paulo Boni, oficial de impressão

Seja qual for o CEP,

nós estaremos lá.

Central de Relacionamento com o Cliente

0800 772 2300
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NOVO OLHAR 
PROPOSTO PELA 
ECONOMIA DE 
FRANCISCO E CLARA
Uma Economia a serviço da vida 
precisa levar em conta a espiritualidade 
como uma dimensão do Ser

por Natália Ribeiro Pereira

O Papa Francisco convocou para março de 2020 
uma reunião com todos os países do mundo para 
tratar de uma nova economia, chamada simbolica-
mente de “Economia de Francisco”, na linha da as-
sociação com o que seria a visão de São Francisco 
de Assis. Gerou-se com isso um amplo movimento, 
por parte de comunidades de diversas religiões, em 
torno de uma ideia básica – a de que a economia 
deve servir à sociedade, e não o contrário.

Na carta-convite aos jovens divulgada em 11 
de maio de 2019, o Papa explica que Assis é o lu-
gar apropriado para inspirar uma nova economia, 
pois foi ali que Francisco despojou-se de toda a 
mundanidade para escolher a Deus como bússola 
da sua vida, tornando-se pobre com os pobres e 
irmão de todos. Sua decisão de abraçar a pobre-
za também deu origem a uma visão econômica 
que permanece atual.

A iniciativa “Economia de Francisco” tem como 
objetivo “trazer gente jovem, além das diferenças 
de crenças ou nacionalidade, para um acordo no 
sentido de repensar a economia existente, e de 

humanizar a economia de ama-
nhã: torná-la mais justa, mais 
sustentável, assegurando uma 
nova preeminência para as po-
pulações excluídas”. A proposta 
é fazer um pacto com os jovens 
– para além diferenças de cren-
ça e nacionalidade -  para mudar 
a economia atual e dar uma alma 
para aquela do amanhã, para 
que seja mais justa, sustentável 
e com um novo protagonismo de 
quem hoje é excluído.

Ao todos, 500 participantes 
foram selecionados para o even-
to que acontecerá em Assis nos 
dias 24 e 25 de março: uma oca-
sião de trabalho e aprofunda-
mento que terão prosseguimento 
nos dias do evento (26-27-28), 
junto com todos os outros par-
ticipantes. Todas as informações 
estão disponíveis no site www.
francescoeconomy.org. 

Para tratar do assunto no 
Brasil, a Articulação Brasileira 
pela Economia de Francisco e 
Clara (ABEF) foi criada a partir 
de diálogo construído com José 
Maria del Corral, Presidente da 
Fundação de Direito Pontifício 
Scholas Ocurrentes, em Julho 

de 2019, a im de ecoar no Bra-
sil o encontro proposta pelo Pa-
pai que acontecerá em Assis, na 
Itália. Para promover e articular 
a proposta do Papa no país, a 
ABEF tem reunido-se com en-
tidades de diversos setores da 
sociedade civil, propagando o 
discurso apontado pelo Pontí-
ice para uma  economia que, 
em princípio, deve servir para 
vivermos melhor, e não para es-
tarmos a seu serviço. Uma eco-
nomia que se proponha ao bem 
comum, seja socialmente justa e 
ambientalmente sustentável. A 
ABEF trouxe ainda para a dis-
cussão a visão de Santa Clara 
de Assis, que desejava construir 
pontes, diálogos entre todos os 
povos. 

De acordo com a carta pu-
blicada pela Associação: “Escu-
tando a silenciosa linguagem de 
Clara de Assis, nós nos fazemos 
ponte a ligar ‘os que têm de so-
bra com aqueles que sentem fal-
ta de tanta coisa’. Para as novas 
economias no século XXI, mascu-
lino e feminino têm que caminhar 
lado a lado, ombreados, nem à 
frente nem atrás, mas de mãos 

dadas, como o “Irmão Sol” e a 
“Irmã Lua”. Economia de Francis-
co e Clara é o que pretendemos 
praticar e honrar.” Além disso, a 
Carta aponta que “inspirados em 
Clara e Francisco, manifestamos 
nosso desejo por uma profunda 
mudança no enfoque até hoje 
estabelecido nas relações eco-
nômicas. A começar pela divisão 
sexual do trabalho, valorizando 
os saberes tradicionais das mu-
lheres e suas formas de cuidado 
e respeito à natureza cíclica de 
nossa casa comum, o Planeta 
Terra. O patriarcado reduziu a 
economia unicamente à dimen-
são material e produtivista. Essa 
concepção distorceu o sentido 
do bem-estar social, produzindo 
iniquidade e infelicidade. No ca-
minhar junto, feminino e mascu-
lino buscam novos paradigmas:

• Da competição para a cola-
boração; do egoísmo para a 
generosidade; 

• Da exploração para a susten-
tabilidade; da acumulação 
para a distribuição; 

• Do desequilíbrio nas relações 
entre pessoas e países para o 
equilíbrio, com comércio justo e 
solidário; do consumo desenfre-
ado ao consumo responsável; 

• Da ganância ao altruísmo. 

A proposta da ABEF alinha-se 
ao que vem sendo apresentado 
pela ANEC: um diálogo entre os 
setores que envolvem a educa-
ção na formação da sociedade 
como um todo.

 Natália Ribeiro Pereira 
Gerente de Comunicação da ANEC
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A ANEC, com o intuito de auxiliar as Instituições 
Educacionais Católicas, na tomada de decisões que 
gerem resultados efetivos nos processos de apren-
dizagem,  realizou a primeira entrega do projeto 
‘Redes em Rede - Juntos pela Educação Católica’. 
No dia 5 de março de 2020, durante o Seminário 
Nacional de Gestão de Mantenedoras, realizado 
pela entidade, em Brasília/DF, foi apresentada a 
estrutura do relatório ‘Cartograia das escolas ca-
tólicas do Brasil: características, potencialidades e 
desaios para os próximos anos’.

Esse relatório de potencialidades, foi pensado a 
im de avaliar os dados e indicadores de cada es-
cola  associada. A abordagem do documento com-
preende que a ação da gestão escolar se faz por 
um triplo caminho: reconhecimento das capacida-
des existentes, a ampliação e a transformação em 
aprendizagem aos alunos. 

Com esse pensamento, constituiu-se um relatório 
para cada uma das instituições com dados sobre a 
trajetória de formação e indicadores sobre o nível de 
esforço docente, apontamentos sobre capital cultu-
ral e cultura digital e cenários de complexidade da 

gestão escolar. O relatório tem a inalidade de apon-
tar as fortalezas e as vulnerabilidades das institui-
ções analisadas, de maneira personalizada e con-
textualizada regionalmente, servindo de instrumento 
guia para potencializar os esforços das instituições 
rumo a seu grau máximo de excelência em educação.

A análise dos dados ofertada pelo Relatório 
permitirá que o gestor seja mais assertivo na to-
mada de decisão, ao conhecer melhor o contexto 
institucional que está inserido.

Exemplo de dados e informações divulgados no 
Relatório de Potencialidades:

1. Efeito Trajetória Docente
2. Efeito Esforço Docente
3. Efeito Capital Cultural
4. Efeito Cultura Digital
5. Cenário de Nível de Complexidade da Escola

A partir desse documento, produzido com os 
dados fornecidos pelo Censo Escolar de 2019, a 
ANEC pretende contribuir para o aprimoramento 
do ensino e da aprendizagem dos alunos, para o 

PROJETO 
REDES EM REDE

ANEC realiza lançamento do relatório de potencialidades às associadas 
durante Seminário Nacional de Gestão, em março 

por Natália Ribeiro Pereira

CAPA

CAPA

alcance da missão das nossas escolas e para toda 
educação do país. 

A partir desse Relatório, foi possível avaliar as 
390 mantenedoras associadas, 883 mantidas em 
24 estados do país, além do Distrito Federal, to-
talizando 1.006.481 estudantes e 44.684 docentes 
reunidos na ANEC, baseados nos dados fornecidos 
pelo Censo Escolar 2019. Essa base de dados conta 
com mais de 50 milhões de registros organizados 
em 480 campos distintos. 

Fundamentando-se nos dados apresentados, a 
entidade espera contribuir para o fortalecimento 
da gestão estratégica das instituições educacio-
nais, por meio do trabalho em rede e da otimização 

de recursos para obter a excelência na prestação 
dos serviços e buscar melhores resultados. 

Este relatório é apenas a primeira entre da fren-
te de trabalho que corresponde à formação e de-
senvolvimento de gestores. Outras ações e relató-
rios já estão sendo preparados dentro das demais 
frentes, a de negociações conjuntas e sinergias 
operacionais e de projetos compartilhados. Em 
breve, a ANEC realizará novas entregas. 

Para explicar melhor o projeto, Leonardo Hum-
berto Soares, mestre e doutor em Educação,  
membro fundador da “Esquina do Pensamento”, 
que participou da elaboração do relatório, respon-
deu algumas questões sobre o assunto.
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ENTREVISTA LEONARDO HUMBERTO SOARES

Leonardo apresenta quais os principais critérios
e estratégias para a construção da pesquisa
realizada para o Redes em Rede

CONFIRA COMO FOI
FEITA A ESTRUTURAÇÃO
DOS DADOS E INDICADORES

Como as instituições poderão 
utilizar esses dados para a 
melhoria na gestão? É impor-
tante lembrar que dados e in-
dicadores, ainda que apontem 
uma visão importante sobre um 
determinado elemento, não con-
seguem representar o todo. As 
informações apresentadas pelo 
Relatório podem ser compre-
endidas como uma peça de um 

grande “quebra-cabeça”. Ainda 
que não represente o todo, sem 
essa peça, a imagem i ca incom-
pleta. Nesse sentido, os relató-
rios devem ser utilizados como 
um recurso para que o gestor 
possa avaliar o estado em que 
se encontra a escola e dei nir 
quais as melhores decisões que 
podem ser tomadas. Mais do que 
respostas prontas, o Relatório 

pode apresentar questionamen-
tos que são importantes para a 
escola e que devem ser respon-
didos em algum momento. Por 
exemplo, ao identii car que os 
professores da instituição es-
tão sobrecarregados com mui-
tas atividades, e sabendo que 
existem reclamações da família 
sobre a qualidade do trabalho 
desenvolvido, qual seria a me-
lhor decisão a ser tomada pelo 
gestor? Essa resposta depende 
muito da situação que passa a 
instituição e da competência do 
gestor envolvido, mas a iden-
tii cação do problema se torna 
mais fácil a partir dos relatórios 
e das ferramentas que serão 
entregues. Em todo caso, esse 
movimento exige que o gestor 
esteja sempre em formação con-
tinuada e preparado para traba-
lhar em um mundo cada vez mais 
complexo e acelerado, onde de-
cisões equivocadas cobram um 
preço alto para a escola, para 
os seus professores e colabora-
dores e, principalmente, para os 
seus alunos.

Quais critérios e estratégias 
foram utilizados para reco-
lher os dados das instituições 
e como foi feita a análise? A 
construção dos relatórios se deu 
por meio de três movimentos. O 
primeiro movimento diz respeito 
à dimensão conceitual e teóri-
ca do trabalho e foi desenvol-
vida, colaborativamente, pelo 
grupo de pesquisa (i nancia-
do pelo CNPQ) denominado de 
“Cartograi as dos Territórios de 
Aprendizagem”.  Nesse momen-
to, foram identii cados e anali-
sados os conceitos e dei nições 
que podem explicar o funciona-
mento do “fenômeno” estudado, 

que, nesse caso, é a própria es-
cola. Autores como Pierre Bour-
dieu, Zygmunt Bauman, Hartmut 
Rosa, Gilles Deleuze e Félix Guat-
tari foram utilizados nessa eta-
pa. Orientados pela dimensão 
teórica, encaminhou-se para o 
segundo movimento do trabalho 
que é identii car quais as vari-
áveis existentes (e acessíveis) 
que podem auxiliar na compre-
ensão do estado em que se en-
contra a escola no momento do 
estudo. Nessa fase, dii culdades 
como a quantidade de institui-
ções envolvidas, a capilaridade 
de distribuição das escolas e a 
qualidade dos dados existentes 
se constituem como maior de-
sai o para o processo. A solução 
encontrada para essas questões 
foi utilizar as bases de dados 
públicas para buscar o entendi-
mento necessário da estrutura 
e da potencialidade já constitu-
ída. Assim, bases de dados exis-
tentes no IBEG, no INEP (como 
o caso do Censo da Educação 
Básica), no PNUD (como o Índice 
de Desenvolvimento Humano no 
Brasil e nos municípios) e outras 
tantas bases de dados que po-
dem ser acessadas publicamen-
te foram utilizadas como insumo 
para o projeto. Desse ponto em 
diante partiu-se para o terceiro 
movimento do projeto que se ca-
racterizou pela construção dos 
algoritmos que foram aplicados 
na categorização e na análise 
das escolas envolvidas. Esses 
algoritmos foram constituídos 
a partir de estudos já existen-
tes, como as notas técnicas 
020/2014, 039/2014 e 040/2014 
do INEP (que tratam, respectiva-
mente, da trajetória docente, do 
esforço docente e da complexi-
dade de gestão da escola); dos 
Objetivos Globais para o Desen-

volvimento Sustentável (ODS), 
especii camente nos itens 04 
(que visa a Educação de Quali-
dade) o item 08 (que visa o Tra-
balho Decente e o Crescimento 
Econômico) e o item 10 (que visa 
a Redução das Desigualdades); 
dos conceitos teóricos já levan-
tados no primeiro movimento, 
notoriamente os conceitos de 
“efeitos” e “capital cultural” vistos 
em Bourdieu; e de outras fontes 
advindas da própria experiência 
dos pesquisadores envolvidos. 
Vencidos esses três movimentos, 
entrou-se na etapa de produção 
operacional dos relatórios, onde 
foram envolvidos o trabalho de 
estatísticos e desenvolvedores de 
software que ajudam na constru-
ção i nal da entrega.

Quais os principais resultados 
recolhidos? O trabalho permi-
te várias abordagens e iden-
tii ca inúmeras possibilidades 
de análise. Contudo, tendo em 
vista que grande parte da ener-
gia gasta pela gestão escolar 
envolve professores e alunos, e 
ainda sabendo que o i m da es-
cola é justamente oportunizar 
ferramentas para uma vida ple-
na desse mesmo aluno, foram 
selecionados (para uma primei-
ra entrega) os efeitos que fo-
cavam diretamente esses dois 
atores. No caso do professor, 
são apresentados o Efeito Tra-
jetória Docente (ETD), que visa 
identii car em que medida a for-
mação e as decisões de carreira 
do professor impactam em sua 
entrega na sala de aula; e o Efei-
to Esforço Professor (EEF), que 
visa identii car em que medida 
a carga de trabalho desse pro-
fessor pode estar se constituin-
do como um empecilho para a 
melhoria de qualidade do ensino 

na instituição. Na dimensão do 
aluno, foram verii cados o Efei-
to Capital Cultural (EKC), que 
aponta em que medida a escola 
está oferecendo a estrutura ne-
cessária para o desenvolvimen-
to cultural dos seus alunos; e o 
Efeito Cultura Digital (ECD), que 
tenta demonstrar em que me-
dida a infraestrutura da escola 
está adequada para o desenvol-
vimento das competências digi-
tais contemporâneas. Por i m, 
evidenciou-se, também, alguns 
indicadores dão pistas ao ges-
tor escolar sobre a complexida-
de do cenário local de atuação 
e apontamentos que possam lhe 
dar condições de análise para 
tomada de decisão. Todos esses 
efeitos levam em consideração 
o porte da escola e a materiali-
dade existente em seu município 
de origem. Assim, comparações 
entre instituições da mesma 
Cidade, Estado, Região, País e 
Mantenedora podem ser feitas 
sem distorção ou enviesamento 
de realidade.
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Campanha da Fraternidade: desafi o 
humanitário, educacional e Pastoral
por Frei Claudino Gilz e Irmã Cláudia

O tema da Campanha da Fra-
ternidade 2020 foi dei nido em 
2018 pelos bispos do Conselho 
Episcopal Pastoral da CNBB: 
Fraternidade e vida – dom e 

compromisso. O lema escolhi-
do foi: Viu, sentiu compaixão e 

cuidou dele (Lc 10,33-34). Es-
ses realçam três preocupações: 
conscientizar seres humanos a 
compreenderem o sentido da 
vida; educar para a importância 
do cuidado da vida; empreender 
um trabalho educacional preven-
tivo e conscientizador em rela-
ção aos acidentes de trânsito e 
acidentes no trabalho. 

A Campanha da Fraternidade 
tem três objetivos permanentes: 
despertar o espírito comunitário 
e cristão no povo de Deus, com-
prometendo os cristãos na bus-
ca do bem comum; educar para 
a vida em fraternidade, a partir 

da justiça e do amor, exigência 
central do Evangelho; e renovar 
a consciência da responsabilida-
de de todos pela ação da Igreja 
na evangelização, na promoção 
humana, em vista de uma socie-
dade justa e solidária.

A vida não é mera mercado-
ria, é dom e compromisso. O ‘livro’ 
da vida se constitui num conjunto 
de aspectos interligados como, 
por exemplo, biodiversidade e 
relações sociais; preciosidade da 
água potável à humanidade, aos 
ecossistemas terrestres e aquáti-
cos; mais pobres e degradação do 
planeta; aceleração dos ritmos da 
vida e superi cialidade dos rela-
cionamentos; desigualdades eco-
nômico-sociais e necessidade de 
divisar outros modos de gestão 
da economia e do progresso, as 
mudanças climáticas; surgimento 
de novas formas de agressividade 

social e perda de escrúpulo pela 
propriedade alheia; e “a perda do 
sentido da vida”. 

Vida não se reduz apenas a 
posses, mas a um conjunto de 
aspirações, horizontes de senti-
do, devotamentos, é condição de 
possibilidade comum a todos se-
res vivos. Um trecho da Carta En-
cíclica ‘Laudato si’: sobre o cuida-
do da casa comum, publicada pelo 
Papa Francisco, aponta que: “por 
um lado, Deus coni ou o mundo ao 
ser humano e, por outro, a própria 
vida humana é um dom que deve 
ser protegido de várias formas de 
degradação. Toda a pretensão de 
cuidar e melhorar o mundo requer 
mudanças profundas nos estilos 
de vida, nos modelos de produ-
ção e de consumo, nas estruturas 
consolidadas de poder, que hoje 
regem as sociedades”. 

No Livro do Eclesiastes (3, 15) 
consta que “Deus aspira por aqui-
lo que foge [...]”, ou seja, ao ser 
humano que almeja vislumbrar 
um sentido para a sua vida, ne-
cessita ele rel etir sobre o tempo 
presente que está sempre como 
que a lhe escapar das mãos. Ne-
cessita decidir-se pelo bom uso 
do livre-arbítrio e do cultivo de 
tudo aquilo que, em si, pode ir-
radiar beleza, encantamento, 
afeição, docilidade, sabedoria, 
alegria, fraternidade e não ódio, 
cobiça, apostasia, crueldade e 
obscuridade da alma. 

Para o Catolicismo, a vida é 
dom sagrado recebido por Deus. 
Com base nessa concepção se 
desdobra toda percepção a res-
peito da importância do cuida-
do da vida. Por isso, o tema da 
Campanha 2020 se apresenta 
como desai o humanitário, edu-
cacional e pastoral.

Para conferir a rel exão na ín-
tegra, acesse anec.org.br.

REFLEXÃO
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ARTIGO
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ARTIGO

Auditoria independente nas 
entidades sem fi ns lucrativos
Ambiente regulatório e contábil das entidades do 
Terceiro Setor ou Organizações da Sociedade Civil

por Alexandre Chiaratti , Ricardo Monello e
Mateus Yutaki Aragaki Ferreira

Muito se fala sobre o cresci-
mento das entidades do Terceiro 
Setor ou Organizações da So-
ciedade Civil. Mas de fato o que 
é esse setor que presta atendi-
mentos na área da Educação, 
Saúde e Assistência Social, que 
movimenta dinheiro, gera em-
pregos, possui desoneração tri-
butária e já representa uma par-
cela signii cativa do PIB do país?

A denominação TERCEIRO 
SETOR é utilizada para identii -
car as atividades da sociedade 
civil que não se enquadram na 
categoria das atividades esta-
tais ou de mercado.

O Terceiro Setor é uma ter-
minologia que dá́ signii cado 
a todas as iniciativas privadas 
de utilidade pública com ori-
gem na sociedade civil. A ex-
pressão dei ne as diversas or-
ganizações sem vínculo direto 
com o Primeiro Setor (público) 
e o Segundo Setor (privado). 
As entidades são voltadas ao 
benefício da coletividade, sem 
i nalidade de lucro, com função 
social e ambiental da mais alta 

relevância, tendo atividades ti-
picamente de interesse público. 
Há tempos, esse setor ocupa 
espaço importante na econo-
mia do país, gerando empre-
gos, prestando serviços, e mo-
vimentando cerca de 35 bilhões 
de reais ao ano. 

É possível citar pesquisas re-
alizadas pelo IBGE e pela FGV 
que apuram pelo menos 305 
mil associações e fundações em 
diversas áreas. Mas outras pes-
quisas apontam mais de 800 mil 
organizações, inclusive alguns 
sem personalidade jurídica.

Ocorre que muitas vezes acre-
dita-se que a contabilidade do 
Terceiro Setor é algo simples. O 
fato de não serem constituídas 
com i nalidade lucrativa e, even-
tualmente possuírem certii ca-
ções, que  podem lhe dar o direito 
de não recolherem impostos ou 
contribuições, a contabilidade 
precisa de atenção.

Atualmente, vêm ocorren-
do mudanças signii cativas não 
somente em normas contábeis, 
como a convergência ao padrão 

Internacional de contabilidade 
(IFRS), mas também em legisla-
ções trabalhistas, tributárias e 
tantas normas especíi cas apli-
cadas a essas entidades, dei-
xando-as mais complexas e de-
mandando uma alta qualii cação 
e proi ssionalização dos colabo-
radores da área contábil. 

É a informação contábil a 
base para as prestações de con-
tas, bem como para a manuten-
ção de Certii cações e Isenções 
Tributárias.

Esse ambiente regulatório, 
inclusive contábil, sobre as en-
tidades têm demandado o que 
chamamos de Compliance Con-
tábil, ou seja, a necessidade de 
verii carmos permanentemente 
se todas as normas contábeis 
aplicáveis estão sendo plena-
mente cumpridas.

Assim, Auditoria Independen-
te pode contribuir para maior 
segurança das informações, res-
guardando a entidade, além do 
controle de seus gastos, a credi-
bilidade de suas ações e trans-
parência e boas práticas. 

Diante dessas muitas mudan-
ças que vem acontecendo gra-
dativamente de alguns anos para 
cá́ (últimos 10 anos), tornou-se 
imprescindível que a Entidade 
evidencie o máximo possível as 
informações, custos e despesas 
incorridos, desonerações tributá-
rias e a transparência da aplica-
ção dos recursos recebidos sejam 
eles públicos ou privados. 

E a Auditoria Independente 
não somente no cunho técnico, 
mas também no exercício de 
uma função de natureza pública 
a favor da sociedade, na medida 
em que assume responsabilida-
de, vem avaliando, verii cando 
e reforçando a necessidade de 
atender essas exigências, sejam 
elas técnicas, estatutárias, le-
gais e de total transparência. 

O Auditor independente é 
um dos únicos proi ssionais que, 
além do exame de sui ciência, 
deve anualmente prestar contas 
da educação proi ssional con-
tinuada (atualização técnica e 
legal de forma permanente) ao 
Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC), o que o obriga a se 
manter qualii cado e preparado 
de forma permanente. 

A Auditoria através do Rela-
tório Independente contribui in-
formando ao órgão diretivo da 
entidade, aos apoiadores e inves-
tidores, aos demais órgãos públi-
cos controladores e i scalizado-
res e principalmente à sociedade, 
com informações que descrevem 
a saúde i nanceira e operacio-
nal, seu patrimônio, a origem 
e a aplicabilidade dos recursos 
recebidos e ainda, reforçando 
constantemente a necessidade 
de proi ssionalização de seus co-
laboradores e seus respectivos 
controles e informações. 

Pode –se dizer que a Auditoria 

Independente é o caminho mais 
curto, prático e i el de observar e 
preservar as informações gera-
das por estas Entidades, não só́ 
com o atendimento de normas 
especii cas de contabilidade, mas 
também no cumprimento do esta-
tuto e de leis que são direciona-
das para cada tipo de atividade 
que as competem e mais, a ne-
cessidade de demonstrar para a 
sociedade e partes interessadas 
de forma adequada a ORIGEM e a 
APLICAÇÃO de seus recursos. 

As Entidades do Terceiro Se-
tor estão assumindo uma Res-
ponsabilidade Social cada vez 
maior. Essas Organizações têm 
a necessidade de elaborar, e em 
alguns casos publicar, Demons-
trações Financeiras que eviden-
ciem as atividades relacionadas 
a essa Responsabilidade. 

A Auditoria Independente é 
a ciência e a técnica concebida 
para realizar a constatação da 
integridade contábil da Entida-
de, certii cando os saldos apre-
sentados nas peças contábeis, 
ai m de transparecer a realida-
de econômica e i nanceira. Além 
disso, a atuação da Auditoria In-
dependente tem um cunho social 
de prestar informações i dedig-
nas a toda a Sociedade. 

Apesar de em alguns casos 
não ser obrigatória, a Auditoria 
Independente pode trazer inú-
meros benefícios as Entidades, 
como credibilidade e transpa-
rência, aperfeiçoamento dos 
controles, evitando possíveis 
fraudes e desvios, proporcio-
nando ainda auxílio no direcio-
namento aos princípios de con-
tabilidade, normas brasileiras de 
contabilidade e outras legisla-
ções vigentes que as qualii cam 
e certii cam. 

A credibilidade e a transpa-
rência são fundamentais para o 
êxito e o desenvolvimento sus-
tentável de qualquer ativida-
de. Ninguém aplica recursos em 
uma entidade sem saber sobre 
a proi ssionalização da gestão. 
A auditoria é um grande passo 
na Integridade e conformidade, 
bem como em demonstrar uma 
cultura de transparência e boas 
práticas na organização. É pre-
ciso FAZER CERTO, DE ACORDO 
COM AS NORMAS e MOSTRAR 
que FEZ ADEQUADAMENTE.

Quem faz doações de recur-
sos ou celebrações de parcerias, 
convênios ou contratos em uma 
Entidade possui informações 
coni áveis de que esta Entidade 
tem condições de realizar tudo 
o que descreve? E ainda, como 
está́ a Gestão desta Entidade? 
Suas peças contábeis conse-
guem comunicar adequadamen-
te o que é feito? Cada vez mais, 
vemos os Gestores (dirigentes) e 
Conselhos Fiscais, também exi-
gindo Auditoria Independente 
nas entidades, pois não querem 
ser surpreendidos,  sem conheci-
mento de todos os fatos. 

É PRECISO
FAZER

CERTO, DE 
ACORDO COM 
AS NORMAS E 

MOSTRAR
QUE FEZ DE

MANEIRA
ADEQUADA.
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ESTANTE

Esta obra traz uma investigação sobre os 
efeitos das reformas do ensino fundamen-
tal público no Brasil e aborda a organiza-
ção das escolas e na atividade educativa, 
trazendo à tona as possibilidades e os im-
pedimentos de que a escola, diante das re-
formas que nela incidem, constitua-se um 
espaço de formação do indivíduo autôno-
mo e diferenciado.

Este livro apresenta uma breve biograia 
de Dom Bosco, com alguns pensamentos e 
episódios de sua vida que revelam a huma-
nidade e a sabedoria desse grande homem 
de Deus. Os episódios são como pequenos 
vídeos que captam ao vivo São João Bosco, 
em meio a um turbilhão de iniciativas e ati-
vidades para o bem dos jovens e do povo.

Os efeitos das 
recentes reformas 
no Ensino 
Fundamental
Claudia Helena 
Gonçalves Moura 
(Loyola)

DOM BOSCO: 
O SANTO DOS 
JOVENS
Dom Hilário Moser 
(Santuário)

Nos caminhos da 
igreja - Formação 
permanente da fé
Bruno Tamancoldi 
(Vozes)

Projeto de vida - 
Uma visão ampliada
Armelino Girardi, Sílvia 
Maria de Araújo 
(Vozes)

Este livro é uma contribuição à formação 
contínua de todos os que se dedicam à evan-
gelização. Seus capítulos servem de subsídio 
para realizar uma relexão e meditação à luz 
de alguns dos passos de Jesus e da Igreja. 
Os conteúdos apresentados podem ser tra-
balhados de maneira individual ou em gru-
pos, usando para isso as sugestões de rele-
xões e atividades propostas no término de 
cada capítulo.

Este livro nasceu de ideias partilhadas sobre 
a concepção de que a vida é construída nos 
seus desaios. A nossa história de vida res-
ponde em parte pelas condições do social, 
seus valores, normas e determinações que 
nos arrebatam. Somos produtos e produto-
res da sociedade.
Uma visão ampliada da vida leva à busca de 
um sentido.

A contribuição dos médicos à educação in-
fanto-juvenil pode ser observada ao longo 
dos tempos, principalmente quando eles 
se dedicaram à procura de respostas aos 
desaios que lhes eram impostos: crianças 
misturadas a diversas anomalias em locais 
que abrigavam todo tipo de doente; dii-
culdades apresentadas pelas crianças du-
rante os períodos escolares; percepção da 
pouca importância dada à pedagogia em 
conjunto com a medicina, entre outros.

O aniversário da mãe de Mo e Dinha se 
aproxima e os dois ratinhos querem pre-
senteá-la. Então, surge a dúvida de como 
conseguir o valor de que precisam para a 
compra do presente. 
Por meio desta história, você poderá des-
cobrir o que é “dinheiro” e aprender sobre o 
esforço necessário para conquistá-lo. Este é 
um livro que contribui para o desenvolvimen-
to das primeiras noções a respeito de como 
a economia funciona na vida cotidiana.

Médicos educadores 
- Revendo 
contribuições à 
educação e à 
psicologia
Daniela Leal 
(Loyola)

MO E DINHA: 
MEU PRIMEIRO 
LIVRO DE 
ECONOMIA
Montse Junyent 
(Bom Jesus)

Severina – a menina 
rica do Sertão
Laerte Silvino 
(Edebe)

Pentateuco
Germano Galvagno e 
Federico Giuntoli 
(Vozes)

Severina é uma menina que se perde dos 
pais enquanto estão fugindo da seca. Para 
reencontrar a família, ela enfrenta alguns 
obstáculos ao longo do caminho e apren-
de virtudes importantes, como coragem, 
paciência e perseverança. Esse livro faz 
parte da coleção Versos Itinerantes, que 
abarca os mais belos versos escritos em 
forma de poema, cordel, poesia e parlen-
da, com temáticas que retratam a nossa 
incrível cultura brasileira.

Esta obra é o percurso oferecido a docen-
tes, estudantes e cultores da literatura bíbli-
ca como ocasião para percorrer e percorrer 
os conteúdos de cada livro, as instituições 
do Israel bíblico neles reletidas, os termos 
da pesquisa moderna e contemporânea so-
bre o Pentateuco, as perguntas que a guia-
ram e a teologia que izeram deles uma das 
seções do cânon bíblico mais consideradas 
por gerações de crentes.
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AGENDA

PASTORAL DIAS ANEC JOGOS ANEC

Formações Virtuais

Dia ANEC Ceará
Atividade Suspensa

Dia ANEC Alagoas
Atividade Suspensa

Dia ANEC Paraíba
Atividade Suspensa

Dia ANEC Mato Grosso do Sul
Atividade Suspensa

Dia ANEC São Paulo
Atividade Suspensa

Jogos ANEC Rio Grande
do Norte
Atividade Suspensa

1ª Etapa dos Jogos ANEC 
Santa Catarina
Atividade Suspensa

Formação Virtual Pastoral: 
Maria, discípula de Jesus
Atividade Suspensa

Brasil é reeleito para o Conselho do CIEC

INSTITUCIONAL

Muitas instituições de educação católica do 
Brasil participaram do XXVI Congresso Intera-
mericano de Educação Católica, que aconteceu 
de 8 a 10 de janeiro de 2020, em Santiago, no 
Chile. O evento, organizado pela Confederação 
Interamericana de Educação Católica (CIEC), 
teve como tema principal Liderança, comunica-
ção e marketing. No dia 11, sábado, foi realiza-
da assembleia da CIEC com representantes dos 
24 países que fazem parte. O Brasil foi reeleito, 
juntamente com outros 4 países para compor o 
Conselho da CIEC. Óscar Pérez Saraiago  foi ree-
leito como Secretário Geral. 

O Papa Francisco enviou, aos participantes do 
evento, uma mensagem que os instigou a rel etir 
sobre os desai os que os responsáveis pela es-

cola católica devem enfrentar a i m de promover 
nela uma autêntica cultura do encontro, de modo 
que possa ser uma proposta de esperança e con-
i ança para nosso tempo. Além desse chamado 
do Santo Padre, palestrantes de vários países e 
membros da coordenação da CLAR e do Conse-
lho Episcopal Latino-Americano discutiram ações 
que o líder educativo deve realizar para transfor-
mar a escola católica do século XXI.

Um tema abordado pela Rede Scholar é a for-
mação integral da pessoa e o bem comum, presen-
tes também no Pacto Educativo Global.

Participaram do evento, a Irmã Adair Aparecida 
Sberga e Irmã Marli Araújo Silva, da Diretoria Na-
cional da ANEC e Irmã Cláudia Chesini, do Conselho 
Superior da ANEC também estiveram presente.

Saiba mais sobre
os eventos pelo e-mail
evento@anec.org.br

Atividade Suspensa




